
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 40 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.016091/2025-15
Santo André-SP, 04 de julho de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à Análise Inicial de
Admissibilidade nº 23006.017072/2024-17, manifestações NUP nº 23546.029205/2024-91 e
NUP nº 23546.083123/2024-91. Análise de identificador no ePAD (id) nº 65286.
Objeto apurado: Suposto assédio moral, com hipotético desrespeito a discentes, suposta
conduta inadequada no exercício da função docente e suposto uso inadequado das
ferramentas de ensino, por professora, do Magistério Superior Federal, lotada na UFABC.

Vistos e examinados os documentos das denúncias encaminhadas e após a realização da
análise inicial de admissibilidade, considerando os aspectos seguintes:

A) Em abreviada síntese, as denúncias recebidas na unidade correcional relataram acerca das
seguintes hipotéticas condutas que teriam sido cometidas por docente, lotada na
universidade, dentre as quais:
Suposto assédio moral: A docente teria, em tese, praticado assédio moral ao gritar com
alunos, negar-se a verificar provas de presença e insistir que a memória dela era suficiente
para contestar a presença dos alunos, além de, em tese, ridicularizar uma aluna em frente à
turma, conforme alega o denunciante.
Suposto desrespeito aos Alunos: A docente teria, supostamente, desrespeitado os alunos ao
responder de forma rígida e grosseira a questionamentos ditos legítimos sobre a
obrigatoriedade de submissão de artigos e, em tese, ao debochar de sugestões feitas por
alunos, conforme relatou o manifestante, por escrito, não tomado depoimento que
confirmasse esse teor da denúncia.
Suposta conduta inadequada no exercício da função de magistério: da alegada inadequação
no registro de presenças: A docente, hipoteticamente, teria falhado em registrar presenças de
forma precisa e justa, utilizando a memória pessoal ao invés de evidências concretas, assim
arguiu o denunciante, que não trouxe elementos que corroborassem essas alegações.
Suposto uso inadequado de ferramentas de ensino: A utilização constante do Chat GPT para
ensinar o conteúdo da aula sem material didático adequado poderia, em tese, vir a ser vista
como uma conduta inadequada no exercício da função docente, conforme relatado por
manifestante, de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10,
§7º.

B) Das diligências realizadas:
Instaurado o procedimento de análise inicial de admissibilidade, sem caráter punitivo, e
voltado ao esclarecimento dos fatos, foram expedidos ofícios à docente, para que prestasse
esclarecimentos, nos termos da lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, ao que, em tempo, a
docente respondeu por escrito, bem como solicitou e participou de reunião na unidade
correcional, com a presença da diretoria acadêmica, ocasião em que foram esclarecidos
diversos dos pontos questionados. Mediante documento escrito, assinado, a docente refutou
todas acusações formuladas pelos denunciantes. A prestação de esclarecimentos consta
devidamente juntada nos autos do procedimento preliminar.
No percurso da análise inicial de admissibilidade, houve expedição de ofício à agente pública,
bem como realização de reunião, estudo de legislação aplicável e pesquisa de certidão de
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antecedentes correcionais.

II. Análise técnica da unidade correcional:
C) Análise técnica da unidade correcional acerca da tipificação de condutas: não cabimento
de ação disciplinar em sentido estrito.
Em tese, embora as denúncias relatem questões, em tese, relacionadas a aspectos
comportamentais, ocorre que a denúncia foca em pedidos administrativos ou acadêmicos que
não se referem ao poder disciplinar, dado que, regra geral, não incumbe à atividade
correcional realizar atos próprios da esfera hierárquica ou acadêmica, haja vista que os
processos correcionais não tem o condão de "assistir aula do começo ao fim para avaliação de
qualidade e conhecimento do conteúdo", ou atender exigências tais como deliberar sobre
remoção de faltas de discentes, análise de materiais didáticos, análise sobre modo de
lecionar, e, tendo a docente sido oficiada a prestar esclarecimentos, não se vislumbram
fundamentos para afastamento temporário da mesma, e nem remoção de permanência da
mesma na instituição, como pretende um dos manifestantes.
O enfoque da atividade correcional refere-se às questões estatutárias dos deveres e
responsabilidades dos servidores públicos federais lotados na universidade, não se
confundindo com a ingerência ou governança em aspectos pedagógicos ou educacionais
relacionados à liberdade de cátedra docente.

D) Esclarecimentos prestados pela docente: A docente apresentou uma petição arrazoada
com esclarecimentos detalhados e documentos comprobatórios (dezesseis anexos juntados)
de suas alegações as quais indicam que suas ações, em tese, foram realizadas em
conformidade com as normas institucionais e pedagógicas da UFABC. Na prestação de
esclarecimentos, ela refutou categoricamente as alegações de discriminação e assédio moral,
apresentando evidências de sua prática pedagógica inclusiva e de respeito à diversidade.
Além disso, a docente destacou a suposta falta de suporte institucional e as dificuldades
enfrentadas no ambiente acadêmico, o que pode, a seu ver, ter contribuído para as
percepções relatadas nas denúncias, embora não seja do escopo dessa unidade analisar
limitações técnicas tais como a alegada falta de suporte institucional.
Em breve síntese, a docente informou que mantém uma postura de respeito e cordialidade
em todas as relações com a comunidade acadêmica, bem como afimrou que existe a previsão
de revisão e de recuperação que está claramente estipulada no programa da disciplina,
acessível a todos na página da disciplina no Moodle.
Em relação à alegação de discriminação contra discente, a docente refutou qualquer alegação
de discriminação.
Ainda, a docente informou que mantém uma política de comunicação ativa e receptiva com
os discentes, respondendo prontamente às solicitações encaminhadas por e-mail, dentro dos
limites de prazos e responsabilidades acadêmicas.
Perguntada sobre quais providências foram tomadas quanto ao suposto incidente relatado
envolvendo uma aluna em crise emocional, a docente alegou que desconhece "qualquer
episódio envolvendo uma crise emocional de discente em suas turmas", tendo pontuado
também que: "solicitações para revisão de conceito ou retirada de faltas, embora sejam
comuns e compreensíveis, não caracterizam uma crise emocional."

Das contribuições analíticas da unidade correcional:
E)De acordo com a Portaria Normativa CGU nº 27/2022, uma denúncia pode ser arquivada na
hipótese de não conter indícios mínimos que possibilitem sua apuração. O juízo de
admissibilidade, que é o ato administrativo pelo qual a autoridade competente decide pelo
arquivamento, deve ser fundamentado na ausência de indícios de autoria e materialidade da
infração.

F) Para o caso examinado, conquanto haja riqueza de detalhes narrativos por parte dos
manifestantes, de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10,
§ 7º ( § 7ºA identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de
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acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011), ocorre que predomina na
denúncia aspectos didáticos e pedagógicos próprios da linha hierárquica, relativamente à
ministração de disciplina de graduação (ensino), não se denotando do escopo coletado
evidências de assédio moral, discriminação ou outras práticas.
Em tese, se houve reclamações e denúncia, com queixas acerca da forma de tratamento
utilizada, esses aspectos de diferentes percepções comportamentais mais se relacionam ao
estilo de cada docente, podendo ser corrigidas mediante o diálogo, o debate arrazoado, e a
utilização das ferramentas pedagógicas, hierárquicas e institucionais, nas unidades
acadêmicas e agentes da via acadêmica e pedagógica (pedido de reconsideração ao próprio
docente, recursos na via própria, diálogo com as coordenações de disciplina, interlocução
com as coordenações de curso, com a Diretoria de Centro), dentre outros aspectos.

G) Em face da liberdade de cátedra do profissional docente, que é direito constitucional
(Artigo 206, inciso I, da Constituição Federal) e legalmente protegido no que concerne à
ministração do ensino superior (artigo 3º, inciso II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional), bem como a liberdade acadêmica, cuja proteção é reconhecida também na
Resolução CONSEPE nº231, desta instituição federal de ensino superior, que dispõe sobre
dispõe sobre a liberdade de pensamento e expressão nas atividades de Ensino, Pesquisa,
Extensão e Convivência no ambiente universitário, ocorre que não se verifica dos autos da
análise inicial de admissibilidade a presença de evidências convergentes no sentido de que a
docente tenha desrespeitado alunos, ou abusado do dever de aferir frequência, atribuir
notas, poder avaliar trabalhos e atividades acadêmicas.

H) As atividades docentes estão no âmbito da esfera de agir do Magistério Superior Federal,
regra geral, não cabendo ao poder disciplinar, exercido por essas unidade correcional
instituída,a competência de revisar atos acadêmicos e pedagógicos praticados por
profissionais docentes desta instituição federal de ensino superior. O poder de autotutela
(poder revisar os atos acadêmicos praticados) sob os atos administrativos e acadêmicos
exerce-se, nesse último caso, na linha acadêmica, e não na via do poder disciplinar (apurar
infrações funcionais e instruir processos investigativos, correcionais e disciplinares). Este
Corregedor, portanto, não tem o poder para anular provas acadêmicas (avaliações), revisar
faltas de discentes (frequência em sala de aula), enfim, esses poderes para prática de atos
acadêmicos são próprios do corpo docente, antigamente chamado de professorado, o
magistério, a categoria profissional dos professores, podendo o corpo estudantil usar dos
instrumentos próprios para pleitear as devidas correções perante seus mestres, por exemplo,
acionando a fiscalização acadêmica, que é exercida em âmbito do Centro e também,
difusamente, pelos conselhos superiores.
De outra vertente, salienta-se, cabe ao corpo docente e ao corpo discente, bem como ao
corpo técnico-administrativo observar o dever de decoro em sala de aula e na instituição.
Nesse sentido, também o Corregedor observa o dever de decoro, como qualquer servidor
público, ocorre que o docente também o é assim vinculado a esse dever inafastável, e toda
autoridade instituída assim deve observar esse dever geral de urbanidade e civilidade,
inclusive o professor, que é autoridade em sala de aula. Ressalta-se que a liberdade
acadêmica, podendo ser exercida em consonância com a dignidade da pessoa humana,
comporta também o direito de crítica, e os discentes também têm esse direito, bem como
seus professores. A esfera do debate arrazoado é a ferramenta mais imediata para tratamento
dos conflitos.

I) Com relação ao uso da ferramenta de automação (uso de inteligência artificial) relacionada
na denúncia, não se demonstrou que a docente tenha utilizado somente desse recurso, sendo
comum a utilização dessas ferramentas hodiernas em sala de aula, com o devido senso
crítico, regra geral não sendo da esfera dessa unidade de apuração ingerir-se sobre quais
instrumentais possam ou não ser utilizados pelo professor em sala de aula. Qualidade do
ensino pode e deve sempre ser discutida, nos adequados foros, inclusive com a própria
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docente, que é autoridade em sala de aula e não pode e nem deve abusar da cátedra, mas
carece a essa unidade técnica competência para se ingerir nas questões próprias do ensino
acadêmico, dizendo quais ferramentas de inteligência artificial possam ou não ser utilizadas
para auxílio ao ensino em sala de aula.

J) Salvo melhor juízo, conquanto o estilo polêmico da argumentação docente, que tem um
estilo de expressão mais direto e questionador, por vezes, polêmico, audaz, o que pode
evidentemente lhe trazer problemas relacionados à liberdade de expressão e seus excessos,
não se verifica dos autos que as questões pontuadas não possam ser tratadas em outras
esferas adequadas do ensino, mediante o diálogo, a argumentação racional e em âmbito de
debates acadêmicos, não sendo adequado o poder disciplinar, voltado à apuração de punição
de irregularidades funcionais, imiscuir-se em questões avaliativas, aferição de frequência
docente, revisão de instrumentos avaliativos ou provas.

K) Em vista do exposto, considerando a razoável duração do processo, bem como os aspectos
de que o poder hierárquico, na linha acadêmica, tem exercido regularmente os encargos de
fiscalização acadêmica (exercida em âmbito do respectivo Centro), e, considerando também
que a docente colaborou com o esclarecimento dos fatos, não se vislumbra a existência de
indícios convergentes e justa causa para a persecução administrativa disciplinar em sede
processual.
As informações fornecidas pela fiscalização das atividades acadêmicas parecem suficientes
para constatar que não há evidências de de fatos e condutas, e, logo, não que se cogitar de
enquadramentos e tipificações,dado que a docente exerceu atividade do magistério, e, no uso
da liberdade de cátedra, lhe é facultado, pode fazer uso da liberdade de ensinar na disciplina
de graduação que ministra regularmente.
Nesse sendo, a Constuição Federal argo 206, II:
Constituição Federal, artigo 206, inciso II:
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;"
Na mesma diretriz, a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), no artigo 3º:
Lei Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996:
"Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o
saber;"

Resolução CONSEPE nº 231: Dispõe sobre a liberdade de pensamento e expressão nas
atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no ambiente universitário.

"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de Ensino, Pesquisa,
Extensão e Convivência no ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos na
Constituição, em especial nos Art. 1° e 3°, que priorizam os princípios éticos de respeito à
dignidade humana, sendo veementemente refutados posicionamentos discriminatórios e
intolerantes."

L) Acerca da liberdade de cátedra e o pluralismo de ideias presente na ministração do ensino,
assim leciona o professor Francisco Gérson Marques:
"Quando o professor assume determinada Disciplina, ele é o seu condutor. Pode administrá-la livremente,
desenvolver a metodologia que melhor lhe pareça adequada aos alunos, aplicar trabalhos, exigir tarefas,
ministrar conteúdos, adotar perfis ideológicos e religiosos, corrigir trabalhos e provas, avaliar comportamento e
rendimento, atribuir frequência, indicar bibliografia (adotar livros-texto) etc.."
LIMA, Francisco Gérson Marques. O professor no direito brasileiro: orientações fundamentais de Direito do
Trabalho. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2008.
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:rede.virtual.bibliotecas:livro:2009;000840924

M) A nova Lei de Abuso de Autoridade, Lei nº 13869/2019, enuncia no artigo 30 que a
persecução administrativa requer justa causa fundamentada. Trata-se de pressuposto sem o
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qual o processo acusatório não pode ser iniciado, pois implicaria, em tese, numa infração
penal:

"Art. 30. Dar início ou proceder à persecução penal, civil ou administrativa sem justa
causa fundamentada ou contra quem sabe inocente:
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa."

Por justa causa, trata-se, em abreviada síntese, da existência de elementos probatórios
mínimos para a instauração do processo acusatório. Na hodierna estrutura do juízo de
admissibilidade prelecionado pela CRG/CGU, não bastam meros indícios, mas são necessários
elementos de provas para embasar a instauração e a projetização do processo administrativo
disciplinar (fumus boni iuris).

N) Avaliados os indícios e contraindícios relacionados ao caso examinado, não parece haver
materialidade preponderante para fins de instauração de processo administrativo acusatório.
As questões tratadas, sendo das instâncias de ensino, mais se referem ao poder hierárquico e
de realização das atividades de ministração do ensino de graduação, atividade docente típica
do Magistério Superior Federal, e, considerados os fatores comportamentais noticiados,
tendo a docente negado com relação às hipotéticas condutas relatadas nas manifestações,
não parece haver objeto jurídico-disciplinar residual a ser analisado.
A autoridade hierárquica (Diretoria de Centro), ciente das atribuições de fiscalização
acadêmica, ouviu também as justificativas apresentadas pela professora, logo, não há que se
falar em irregularidades de conduta, salvo provas em contrário. Presume-se a legitimidade e
veracidade das informações prestadas.

O) Com relação à alegação de que houve discente com possíveis sofrimentos emocionais, até
o momento não se encontrou no percurso da investigação e análise subsídios documentais e
evidências que confirmassem a informação, que, por sua vez, sendo informação sensível e
pessoal, há a vigência de uma legislação de sigilo e proteção dos dados pessoais, das
informações pessoais sensíveis (artigo 31 da Lei de Acesso à Informação), não podendo a
unidade correcional requisitar diretamente essa espécie de dado ou informação se não
estiver devidademente fundamentada a justa causa desse pedido, que, em regra, só é
alcançado na via judicial, por mandado. Caso o denunciante ou a discente quiserem prestar
depoimento ou trazer testemunhas para confirmar essas alegações, poderão procurar a
unidade correcional para complementos, tendo em vista a boa-fé presumida dos
manifestantes, que é enunciada na Lei nº 13460/2017, bem o compromisso de dizer a
verdade em juízo (prestação de compromisso para testemunha que participa de oitiva num
processo).

P) Não havendo justa causa fundamentada para a instauração de processo disciplinar, deve
ser encerrada a análise inicial de admissibilidade, com o respectivo arquivamento das
denúncias. Com relação à reclamação docente, de que a alegada insuficiência de suporte
resultaria na sobrecarga dos docentes, num contexto de ensino de massa, tal arguição não
compete de ser analisada por essa instância de apuração, que se refere aos aspectos
correcionais, sendo que as demandas do corpo docente podem ser vindicadas em outros
espaços institucionais.

Q) Ressalta-se que: tendo sido consultado o sítio eletrônico da CGU, ocorre que, no ano de
2017, um processo administrativo disciplinar - PAD - poderia custar ao erário, em média, R$50
mil reais, significativo gasto aos cofres públicos:

"Cada processo administrativo disciplinar (PAD) custa ao erário, em média, R$ 50 mil.
Ou seja, mesmo apurações de menor gravidade podem gerar um significativo gasto
aos cofres públicos, o que indica a necessidade de um instrumento mais veloz para
essas situações", observa Antônio Carlos Vasconcellos Nóbrega, corregedor-geral da
União."
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(Consultado do sítio eletrônico:
<https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2017/07/servidor-que-praticar-
infracao-menos-grave-podera-assinar-termo-de-ajuste-de-conduta>, acesso em
23/06/2025)

R) Por fim, adoto por fundamento os motivos de fato e de direito constante da nota técnica
relacionada à análise de identificador (id) ePAD nº 65286.

III. CONCLUSÃO:

S) Em vista do exposto, considerando os fundamentos de fato e de direito apresentados no
presente exame de admissibilidade, considerados os indícios e contraindícios relacionados ao
caso examinado, não parece haver materialidade preponderante para fins de instauração de
processo administrativo acusatório e, nesse sentido, com fundamento no artigo 2º da
Resolução ConsUni nº 239/2024, no parágrafo único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, na
Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, inciso I, e no artigo 37,
caput da Constituição Federal (princípio da eficiência), DECIDO pela não abertura de Processo
Administrativo Disciplinar - PAD, e DETERMINO o arquivamento das denúncias: manifestações
NUP nº 23546.029205/2024-91 e NUP nº 23546.083123/2024-91. Análise de identificador no
ePAD (id) nº 65286.

T) Ato contínuo, com fundamento na Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015,
artigo 4º, incisos I e II, expeça-se, sem caráter punitivo, uma nota de orientação correcional
preventiva e educativa à docente, para que, preventivamente, busque observar o diálogo e o
debate como forma preferencial de solução dos conflitos, bem como o dever de observância
do decoro em sala de aula, buscando observar os deveres funcionais e responsabilidades,
para fins de prevenir e mitigar os riscos de ocorrências de infrações correcionais, de
litigiosidades e da vivência de efeitos dos aborrecimentos diversos existentes na vida
moderna, que podem ser minorados quando há firme disposição de melhorar a conduta e o
tratamento às pessoas diversas.

U) Com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DETERMINO a extinção do processo
de análise inicial de admissibilidade nº 23006.017072/2024-17, análise de identificador no
ePAD (id) nº 65286, haja vista que exaurida sua finalidade preliminar, analítica e investigativa.

(Assinado digitalmente em 04/07/2025 11:12 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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